PARECER N° 1230, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 543, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo Estadual a implantar uma unidade do Poupatempo no Município de Itaquaquecetuba.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias (de 29/04/19 a 06/05/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, o PL foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.
É de conhecimento desta Parlamentar que se instaurou nesta CCJ um profícuo debate sobre o método legislativo que tem norteado a elaboração de certas proposições em trâmite na Casa: alguns dos nobres colegas têm questionado a conveniência de se aprovar leis meramente autorizativas, haja vista a pouca utilidade prática que elas, ao menos prima facie, aparentam sustentar.
A discussão é oportuna e, por isso mesmo, concorda-se com a sua ocorrência, a fim de que possam ser estabelecidas diretrizes para a melhor elaboração de leis nesta colenda Câmara Popular.
Nada obstante, esta Deputada não pode se esquivar de notar que, em algumas situações, conquanto excepcionais, projetos de lei que apenas autorizam o Executivo a tomar esta ou aquela medida não carecem totalmente de sentido.
Amiúde, leis do gênero podem não só representar um estímulo para que providências sejam tomadas pelo Poder Constituído, mas também explanar um verdadeiro reconhecimento de que ele é competente para tanto.
É que, muitas vezes, há incertezas sobre as possibilidades jurídicas de o Poder Executivo desenvolver dada política pública, o que instiga a sua inércia. Quando o Legislativo expressamente atesta essa viabilidade, todavia, o empecilho se desfaz e a ação pode ser seguramente realizada em benefício de toda a população!
In casu, entende esta Parlamentar que é justamente esta a situação. Até porque, como é sabido e ressabido, o Poupatempo constitui o projeto de maior sucesso do país, de modo que legitimar a sua ampliação a outros municípios bandeirantes pode ser deveras proveitoso.
Dessa forma, considerando que inexistem, salvo melhor juízo, vícios de índole constitucional ou legal na proposição sub examen, e sem que isto signifique um pronunciamento quanto ao seu mérito, o parecer é favorável à regular tramitação do PL nº 543, de 2019.
a) Janaina Paschoal – Relatora 
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 2/10/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente
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